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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de Óleo de Soja via Dispensa de Licitação para os serviços da Secretaria de Assistência Social que executam a Política Pública de Assistência Social no município, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS ITENS: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT

	01
	ÓLEO DE SOJA: vegetal, refinado, comestível. O produto deverá estar de acordo com a legislação vigente, em especial RDC 829/23, RDC 829/23, RDC 481/21, RDC 429/20, RDC 163/06, IN MAPA 49/06, 418/06e 87/21,  RDC 727/22, e suas alterações posteriores. Apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. Embalagem tipo pet contendo no mínimo 900 ml.
	un.
	3.500



2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 13.877/2021.
2.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 39.305,00 (trinta e nove mil, trezentos e cinco Reais), conforme custo unitário aposto na tabela acima.
2.3. Diante disso, a contratação dar-se-á por dispensa de licitação fundamentada no inciso II, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, sendo respeitado o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), valor atualizado pelo Decreto nº 11.871 de 29/12/2023.



3. JUSTIFICATIVA
3.1. Solicita-se a compra deste Gênero Estocável em virtude do resultado deserto para o lote de Óleos Vegetais do Processo Administrativo nº 15. 538/2023, pregão eletrônico 113/2023.  Trata-se de um ingrediente culinário básico para a produção de refeições sendo utilizado por todas as unidades da Secretaria de Assistência Social que fazem atendimento às pessoas em situação ou risco de vulnerabilidade social, não havendo nenhum outro alimento que o substitua.
3.2. A aquisição tem por objetivo atender demandas da Secretaria de Assistência Social. A necessidade da contratação se evidencia com resultado deserto para o lote de óleos vegetais no Processo Administrativo 15.538/2023, resultado fracassado para o mesmo lote no Processo Administrativo 12.698/2022 e resultado deserto para o Processo Administrativo 25.597/2022. Havendo necessidade, em 2022 de processo indenizatório e Dispensa de licitação em 2023, Processo Administrativo 10055/2023 para suprir a necessidade da SAS.
3.3. A aquisição, via Dispensa de Licitação, ocorrerá pelo período máximo de 04 (quatro) meses até a realização de um novo processo licitatório.
3.4. Dada a especificidade, quantidade de serviços e de pessoas atendidas pela SAS, o quantitativo de óleo é alto. A média mensal de refeições servidas por esta secretaria é de 30.000 entre desjejum, lanche, almoço, jantar e ceia.
3.5. A Secretaria de Assistência Social (SAS) é responsável pela execução da Política Pública de Assistência Social conforme previsto pela Lei nº 12.435 de 06 de julho de 2011, assim como a operacionalização do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) no município, devendo ofertar serviços, programas, projetos e benefícios para famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social e/ou risco pessoal. 
3.6. O público alvo são as famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social, decorrentes da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros); fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiência, dentre outras) e situações de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, comprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras.
3.7. A Assistência Social organiza-se por níveis de complexidade de acordo com Sistema Único de Assistência Social (SUAS): Proteção social Básica e Proteção Social Especial.
3.8. Proteção Social Básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
3.9. Proteção Social Especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a (re) construção de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.
3.10. A rede de serviços e ações socioassistenciais são voltadas ao atendimento de pessoas em diversos ciclos de vida, demandando necessidade de confecção de cardápios distintos.


3.11. Os serviços apresentam características distintas, ou seja, unidades que trabalham ininterruptamente de segunda a domingo, 24 horas, atendendo crianças, adolescentes, adultos e idosos em regime de acolhimento institucional; acolhimento para pessoas em situação de rua; serviços com ações socioeducativas, de convivência e socialização de crianças, adolescentes, jovens, idosos e serviço especializado para pessoas em situação de rua.
3.11.1. Serviço de Acolhimento Institucional para criança e adolescente (SAICA): 02 unidades que atendem na totalidade 27 crianças entre 0 e 17 anos e 11meses, 24h/dia de segunda a segunda. Serve 05 refeições/dia incluindo mamadeiras.
3.11.2. Serviço de Acolhimento Institucional para adultos (SAI): 03 unidades que atendem na totalidade 165 pessoas entre homens, mulheres e famílias (incluindo crianças), 24h/dia de segunda a segunda. Serve 05 refeições/dia, incluindo mamadeiras para crianças.
3.11.3. Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI): atende 26 idosos, 24h/dia de segunda a segunda. Serve 06 refeições/dia.
3.11.4. Centro de Referência Especializado em Atendimento à População de Rua (Centro Pop): atende em média 80 adultos em situação de rua, de segunda à sexta-feira. Serve 03 refeições/dia. O número de pessoas atendidas pode variar em decorrência de calamidades, situações climáticas adversas, abordagem de rua pelo Serviço Social e procura espontânea.
3.11.5. Serviço Transitar: atende jovens em processo de desligamento de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes por estarem próximo à maioridade, porém sem ter conquistado a autonomia. Funcionamento de segunda a sexta feira das 08 às 17h.
3.11.6. Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS): atende em média 1.400 pessoas/mês em situação de risco pessoal com direitos violados (situação de rua, trabalho infantil, vítima de violência doméstica entre outros, com atendimento psicossocial e atividades de convivência voltadas ao fortalecimento dos vínculos familiares). Serve lanche aos usuários (manhã e tarde). Funcionamento de segunda a sexta-feira das 08 às 17h.
3.11.7. Centro de Referência em Assistência Social (CRAS): unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias e/ou indivíduos como o Serviço de Proteção e Atenção Integral a Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que prevê o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, entre outros. Estas atividades acontecem de segunda a sexta-feira, sendo oferecido lanche (manhã e tarde). Atualmente há nove unidades de CRAS, que funcionam de segunda a sexta-feira das 8:00 às 17 horas, atendendo indivíduos nos diferentes ciclos de vida, para atividades de convivência e fortalecimento de vínculos, cursos de inclusão produtiva para a população de sua área de abrangência e todas as famílias e beneficiários do Programa Bolsa Família do território abrangido pelo CRAS.
3.11.8. Centro de Vivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV): atende em média 100 pessoas diariamente, de segunda a sexta-feira, no período matutino e vespertino, oferecendo atividades de convivência e fortalecimento familiar, onde são servidas 2 refeições diárias (lanche da manhã e lanche da tarde).
3.11.9. Centro de Atenção a Terceira Idade (CATI): atende em média 600 idosos diariamente, de segunda a sexta-feira, nos períodos matutino e vespertino, oferecendo atividades de convivência e fortalecimento familiar, onde são servidas 2 refeições diárias (lanche da manhã e lanche da tarde).
3.12. O não atendimento da demanda acarretará na interrupção do fornecimento e consequente prejuízo e/ou comprometimento da segurança alimentar das pessoas beneficiadas pelos serviços ofertados na Secretaria de Assistência Social.

4. QUANTITATIVO ESTIMADO
4.1. O quantitativo estimado para atendimento das necessidades dos serviços da Secretaria de Assistência Social está disposto no presente instrumento. A saber: 3.500 unidades de 900 ml de óleo de soja.

5. CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM
5.1. O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se no conceito de bem comum, dotado de padrões e desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio usual no mercado.

6. VALIDADE DOS PRODUTOS 
6.1. O prazo de validade deverá ser de no mínimo 06 (seis) meses a partir da data definitiva.

7. EXECUÇÃO DO OBJETO

5. 
6. 
7. 
7.1. As entregas serão realizadas mensalmente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura da Autorização de Fornecimento e solicitação da Gerência de Segurança Alimentar e Nutricional da Secretaria de Assistência Social, nas condições estabelecidas neste instrumento.
7.2. As entregas serão realizadas mensalmente pelo período de 04 (quatro) meses.
7.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
7.3.1. O item solicitado deverá ser entregue nos seguintes endereços, no período compreendido entre 9 h e 16 h, de 2ª a 6ª feira, exceto nos feriados Nacionais, Estaduais e Municipais.: 

	Unidade
	Endereço de entrega
	       Quantidade mensal (und)
	Total

	Acolhida Central
	Rua da Estação, 211 - Centro
	70
	280

	Acolhida Masculina
	Rua Belo Horizonte, 87 Rochdale
	175
	700

	Acolhida Feminina
	Rua Belo Horizonte, 87 Rochdale
	105
	420

	Centro Pop
	  Rua Martin Afonso, 244 - Jd. Piratininga
	175
	700

	Casa Vida Nova
	Rua Carlos Gomes, 95 – Vila Granada
	70
	280

	   Casa da Juventude
	        Rua Papoula, 174- Jd. Das Flores
	70
	280

	   Casa Cora Coralina
	       Rua Joaquim Felix Ribeiro, 231 -  Vila Yolanda
	87 em agosto e setembro 
88 em outubro e novembro
	350

	Serviço Transitar
	    Rua Cásper Líbero, 255 – Bela Vista
	35
	140

	     Centro de Atenção à Terceira Idade (CATI):
	 Av. Dom Pedro I, 65 – Vila  Osasco
	35
	140

	       CREAS Sul e CREAS Norte
	Av. Dom Pedro I, 65 – Vila Osasco
	       26 pets em agosto/setembro e outubro
       27 pets em novembro
	105

	CRAS Km 18
CRAS Santo Antonio
CRAS Veloso
CRAS Padroeira
CRAS Piratininga
Centro de Vivência V. Yara
CRAS Munhoz
CRAS Bonança
CRAS Rochdale
CRAS 1º Maio

	



Av. Dom Pedro I, 65 – Vila Osasco
	
       26 pets em agosto/setembro e outubro
       27 pets em novembro
	105



7.4. O item será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.5. O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.6. O item será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da execução do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela sua perfeita execução. 

7.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas que se fizerem necessárias. 
7.9. A especificação do objeto a ser adquirido está discriminada no item 2 (dois) deste Termo de Referência, e a aquisição ocorrerá por dispensa de licitação fundamentada no artigo 72, da Lei nº 14.133/2021. 
7.10. O fornecedor será responsável pelo transporte, descarregamento e entrega dos produtos nos locais indicados neste Termo. Todas as despesas de frete/embalagem, de impostos e de encargos incidentes deverão ser inclusas no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura. 
7.11. Deverá, ainda, incluir na Nota Fiscal: as quantidades, validade, número de empenho, além do nome e endereço do local de entrega. 
7.12. Os produtos devem ser apresentados com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados devem estar em língua portuguesa. Deverão ser novos e originais, inclusive suas embalagens; ter prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, contados da data do recebimento; com seus respectivos quantitativos impressos na Nota Fiscal; e ser fornecidos em perfeitas condições de uso, sendo entregues devidamente acondicionado de forma a permitir a sua completa integridade. 
7.13. A procedência dos produtos deverá ser facilmente aferida pela embalagem, que deverá constar em seu rótulo todas as informações exigidas em regulamentação específica. Nas embalagens dos produtos deverão ser indicados, minimamente: a data de fabricação e data de validade. 
7.14. Não serão aceitas embalagens primárias e secundárias violadas ou deterioradas ou molhadas ou com as informações ilegíveis. 
7.15. Não serão aceitos produtos entregues em embalagens fracionadas e nem fora das suas embalagens primárias e/ou secundária, se for o caso. 
7.16. Os itens deverão ser produzidos por empresa especializada - com registro ou inscrição na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e legalmente estabelecida. 
7.17. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Administração, por meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 
7.18. A comunicação entre as partes dar-se-á por meio de ofícios, e-mails, reuniões com a elaboração de Ata ou outros que possam ser registrados. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A procedência dos produtos deverá ser facilmente aferida pela embalagem, que deverá constar em seu rótulo todas as informações exigidas em regulamentação específica. Nas embalagens dos produtos deverão ser indicados, minimamente: a data de fabricação, data de validade e lote. 
8.2. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
8.2.1.1. Sustentabilidade:
8.2.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, págs. 181 a 186: 
        a) Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976, e Decreto nº 8.077, de 2013, salvo produtos isentos de registro.
8.2.2. Da Garantia 
8.2.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

9. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O contrato será substituído por nota de empenho, conforme permissão prevista no art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, in verbis, como nossos destaques: Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

        Dispensa de licitação em razão de valor
9.2. A execução do objeto contratado deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos respectivos substitutos, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
9.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
9.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente Termo de Referência. 
9.7. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto contratado. 
9.8. As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.9. O Órgão ou Entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.10. Antes do pagamento da Nota Fiscal e/ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
9.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e no § 6º, do art. 82, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 
10.2. As exigências de Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta. 
10.3. Previamente à emissão da Nota de Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para Contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11. PAGAMENTO 
11.1. O prazo de pagamento será de 29 (vinte e nove) dias contados da data do ateste de recebimento dos materiais na Nota Fiscal emitida pela contratada
11.2. Na hipótese de existir Nota de Ratificação e/ou Nota suplementar de empenho, a mesma deverá acompanhar os demais documentos
11.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/ Fatura, número do Processo Administrativo, número da nota de empenho, preço unitário e preço total, bem como indicar os dados bancários com o qual opera, sob pena de retenção de pagamento.
11.4. As notas fiscais/fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada para devidas correções. Nesse caso, o prazo de pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida.

12.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestados fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, observada o disposto no artigo 67, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores. A apresentação do documento dar-se-á na fase de habilitação. 

13.  QUALIFICAÇÃO ECONÔNICO FINANCEIRA
13.1. Apresentação da Certidão negativa de falência, recuperações judiciais e extrajudiciais expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data de apresentação do documento, na fase de habilitação.

14.  PRAZO CONTRATUAL
14.1. A vigência contratual deverá ser de 04 (quatro) meses, a contar da assinatura do contrato.
14.2. O prazo de execução terá seu início após a assinatura da Autorização de Fornecimento e solicitação da Gerência de Segurança Alimentar e Nutricional da Secretaria de Assistência Social.

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1. São obrigações da Contratada sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste Termo de Referência:
a) fornecer o item dentro do prazo de validade estabelecido na especificação deste Termo de Referência, contados da data de entrega;
b) substituir, às suas expensas, em até 03 (três) dias úteis, os produtos que sejam rejeitados no ato da entrega pelo Gestor, que tenham sido danificados pela Contratada ou preposto no momento da entrega, com quantidade divergente do solicitado pela Secretaria requisitante ou qualquer irregularidade que esteja em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;
c) substituir, às expensas, em até 03(três) dias úteis após o recebimento da notificação expedida pela Secretaria requisitante, quando detectados na sua utilização, irregularidades que impeçam seu consumo e/ou que estejam em desacordo com as especificações desde Termo de Referência;
d) entregar o item em sua embalagem original de acordo com a legislação em vigor, observadas as especificações constantes neste Termo de Referência;
e) comunicar ao órgão requisitante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
f) responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, po quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
g) observar rigorosamente todas as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência.

16. 16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que não haja óbice legal ou fato impeditivo provocado pela Contratada.
16.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor.
16.3. Acompanhar e fiscalizar a entrega em todas as suas etapas por meio de servidores indicados especialmente designado pela administração.
16.4. Notificar por escrito o fornecedor sobre eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.
16.5. O contratante resguarda-se contra perdas e danos oriundos das aquisições executadas sob este contrato, devendo o fornecedor suportar os prejuízos resultantes da negligência ou má execução.

17. GESTORES 
17.1. Os gestores de ATA/ contratos foram nomeados conforme Portaria Interna nº 17 de 11/08/2023.
17.2. Titular: Débora Alves Ferreira Magalhães – matrícula 139.508
         Suplente: Ana Lúcia Neves Duarte da Silva – matrícula 81.606





Osasco, 28 de junho de 2024.



Débora Alves F. Magalhães
Matrícula 139.508
nutricionista



















ANEXO I
MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
À
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS DISPENSA ELETRÔNICA: 276/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEO

A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _______, estabelecida na ______ n.º____, Bairro _______, Cidade _____, Estado ______, telefone n.º ___-___, celular n.º ___-___, e-mail_________, por intermédio de seu representante legal ___________ portador(a) do RG n.º _____ e do CPF n.º ______, apresenta proposta para AQUISIÇÃO DE ÓLEO, sem prejuízo de nenhuma disposição do Termo de Referência e demais Anexos, conforme segue:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE
	MARCA
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	PREÇO TOTAL DO ITEM 
	(R$)

	Preço Total por extenso:


· Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura desta proposta, podendo ser prorrogado por acordo das partes.
· Prazo de entrega dos produtos, conforme itens 7.1 e 7.2 deste termo de referência.
· Condições de pagamento, conforme item 11.1 do termo de referência.
· Prazo de validade dos produtos, conforme item 6.1 do termo de referência. 
· Declaro, sob as penas da Lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência.	
· Declaro, sob as penas da Lei, que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto contratado. 
· Dados bancários:
· Banco:
· Agência:
· Conta Corrente:
· Contato:
· Telefone/ramal:

Local, ......... de ............................ de 2024.
____________________________________________
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do representante Legal ou Procurador)





ANEXO II
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.1 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União (CND). (Poderá ser obtida em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir).													
1.2 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos relativos aos tributos da Fazenda Estadual. (Quando localizada em São Paulo, poderá ser obtida em: https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf).																
1.3 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – F.G.T.S.  – CRF. (Poderá ser obtida em: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf).													
1.4 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). (Poderá ser obtida em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp).													
1.5 - Ato constitutivo da empresa. Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual / Certificado MEI.													
1.6 - Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) nos termos da Lei 12.440/2011. (Poderá ser obtida em: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces).															
1.7 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. MODELO ANEXO III.													
1.8 – DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES E COTAS -  Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  MODELO ANEXO IV.													

















ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 276/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.954/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEO


(Nome/ Razão Social), inscrita no CNPJ sob nº, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) __________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins da DISPENSA DE LICITAÇÃO supracitada, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA – ME, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

E que está excluída das vedações constantes do § 4º e não se enquadra na hipótese do § 10, ambos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Declara ainda, estar ciente das sanções que poderão lhe ser imposta, de acordo com o disposto no Edital, bem como, com artigo 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.



Local, xxx de xxxxxxx de 2024



 
                 Assinatura e Identificação do Responsável pela Empresa

















ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES E COTAS

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 276/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00.954/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEO
 

A empresa .............................., com sede na ..............................., nº ................., C.N.P.J. nº .............................., por intermédio de seu representante legal ...................................... portador(a) do R.G. nº ...................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e DECLARA, para fins do disposto no art. 429 da CLT e art. 116 da Lei nº 14.133/2021, que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )
 

Local, xxx de xxxxxxx de 2024



             Assinatura e Identificação do Responsável pela Empresa













     








ANEXO V
DAS PENALIDADES
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
...
TÍTULO IV
DAS IRREGULARIDADES
[bookmark: tituloivcapituloi]CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: art155]Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
[bookmark: art155i]I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]III - dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
[bookmark: art156]Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
[bookmark: art156i]I - advertência;
[bookmark: art156ii]II - multa;
[bookmark: art156iii]III - impedimento de licitar e contratar;
[bookmark: art156iv]IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
[bookmark: art156§1]§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
[bookmark: art156§1i]I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
[bookmark: art156§1ii]II - as peculiaridades do caso concreto;
[bookmark: art156§1iii]III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
[bookmark: art156§1iv]IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
[bookmark: art156§1v]V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
[bookmark: art156§2]§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
[bookmark: art156§3]§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
[bookmark: art156§4]§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
[bookmark: art156§5]§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
[bookmark: art156§6]§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
[bookmark: art156§6i]I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
[bookmark: art156§6ii]II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
[bookmark: art156§7]§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
[bookmark: art156§8]§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
[bookmark: art156§9]§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
[bookmark: art157]Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
[bookmark: art158]Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
[bookmark: art158§1]§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
[bookmark: art158§2]§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
[bookmark: art158§3]§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
[bookmark: art158§4]§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
[bookmark: art158§4i]I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
[bookmark: art158§4ii]II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
[bookmark: art158§4iii]III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
[bookmark: art159]Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
[bookmark: art159p]Parágrafo único. (VETADO).
[bookmark: art160]Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
[bookmark: art161]Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
[bookmark: art161p]Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.
[bookmark: art162]Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.
[bookmark: art162p]Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.
[bookmark: art163]Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
[bookmark: art163i]I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
[bookmark: art163ii]II - pagamento da multa;
[bookmark: art163iii]III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
[bookmark: art163iv]IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
[bookmark: art163v]V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
[bookmark: art163p]Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
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